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A peculiaridade de uma discussao acerca da existéncia de um padrao do gosto,
peculiaridade essa que nos permite refletir acerca de questdes diversas das estéticas
por meio dela, é o fato desse tema ressaltar uma ambivaléncia entre universalidade e
particularidade. Toda a anélise acerca de regras para a composi¢do artistica lida com
o problema do seu fundamento, visto que, por definigéo, o gosto, com o qual se
relaciona a arte, € algo que, a principio, ndo parece admitir generalidade e
universalidade. Hume inicia o texto do Padrdo do Gosto mostrando justamente que
a diversidade do gosto, o que atesta a dificuldade da tematica. Embora possa parecer
inicialmente clara a "superioridade” de certos gostos em relagéo a outros (o que pode
nos fazer chamar a outros povos de bdrbaros, por exemplo), tomada em uma
perspectiva mais aproximada e particularizada a clareza do referencial segundo o
qual é possivel estabelecer um gosto como melhor ou pior que o outro se esvai.

Nas palavras de Hume:

Temos tendéncia a chamar de bdrbaro tudo aquilo que se ajasta
muito de nosso gosto e concepgbes. Mas rapidamente percebemos
que esse epiteto ou reprovagdo pode ser atribuido a nés mesmos.
€ mesmo a mais alta arrogdncia e confianga € abalada ao se
observar uma semelhante confianga integral, além de escriipulos,
em meio a tal diversidade de sentimentos, para pronunciar-se
positivamente em seu préprio javor (HUME, 1987, p. 227)".

! HUME, David. (1987). "Of the Standard of Taste”. £ssays, Moral, Political
and Literary. Indianapolis: Liberty Fund., p. 227-49.
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Uma comparagao com a moral mostra justamente que a particularidade da questao
é referente ao fato de ser o sentimento o elemento discutido no problema. A remissdo
do gosto a particularidade da experiéncia é um elemento importante na questéo.
A analogia humeana com a moral mostra que, tomando-se a moral como dependente
mais do sentimento do que da razéo, é possivel verificar que a experiéncia particular
torna mais clara a dificuldade de se falar em padroes. Que pareca ser um padrdo
moral agir virtuosamente, na analise de Hume, néo é prova de que a moral é
dependente da razao (sobretudo demonstrativa, a qual pode estipular facilmente
regras gerais), mas sim que a palavra virtude é demasiado geral. Tomada do ponto
de vista de uma discussao acerca do significado especifico dessa palavra, toda a
generalidade se esvai:

0Os admiradores e seguidores do ALCORAO insistem nos excelentes
preceitos morais que integram essa obra cadtica e absurda.

Mas 880 signifiica ter suposto que as palavras ARABES que
correspondem ao uso comum em INGLES de eqiiidade, justica,
temperanga, mesquinhez, caridade eram sempre tomadas em um
bom sentido e, além disso, que seria uma grande ignordncia, ndo
em moral, maa em linguagem, menciond-las com um significado
diferente do pertinente ao aplauso e aprovagdo. Mas como
podemos saber se o pretenso projeta realmente atingiu um justo
sentimento de moral? Prestemos atengdo a sua narragdo e logo
perceberemos que ele aplaude exemplos de traicdo, desumanidade,
crueldade, vinganca, janatismo, que sdo inteiramente
incompativeis com a sociedade civilizada (HUME. 1987, p. 229).

Dessa forma, a analogia com a moral nos mostra que, se o que esta em jogo é o
sentimento, a questdo da existéncia de um padréo ressalta uma dualidade, qual seja,
a particularidade prépria dessa faculdade e a generalidade peculiar a idéia de
padrdo. Quando intermediamos a razdo (demonstrativa, vale ressaltar) como
fundamento tltimo de uma assergéo, a idéia de uma universalidade parece estar
implicita, tendo em vista o carater universalizante da prépria razdo. Contudo, todo
escamoteamento da razédo supostamente cria dificuldades quanto & postulagéo de
generalidade. No caso do gosto, o deslocamento 6bvio da razéo do seu fundamento,
e a evidente vinculacdo da tematica com a nogéo de sentimento, ja é um primeiro
indicio de que a busca de um padrédo nesse dmbito é um assunto que merece uma
analise depurada, assim como é indicio da proximidade da discusséo pertinente a
estética e a referente a racionalidade experimental, em Hume.
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Outra peculiaridade da questao é — o que no fundo parece ser uma perspectiva
diversa do problema que acabamos de expor — que, inicialmente, o gosto, por ser
sentimento, é totalmente subjetivo. Embora essa seja a opinido apresentada como a
do ceticismo, Hume nédo parece remeter o gosto diretamente a algo como uma idéia
de bem, beleza etc., reconhecendo que a afirmagdo de alguém quanto ao seu gosto é
totalmente particularizada. E obvio que néo se nega que alguns possam preferir
autores que sdo evidentemente piores que outros. Nas palavras de Hume, preferir
Bunyan a Addison, por exemplo (HUME. 1987, p.231). Assim, é claro que tomada do
ponto de vista da asser¢ao subjetiva é verdade que alguns preferem esses autores e
que esse sentimento ndo pode ser falso. Nessa perspectiva, portanto, a subjetividade
propria dessa experiéncia, a principio, parece impedir que se afirme que
determinadas asser¢oes sao verdadeiras e outras sao falsas, e, assim, estabelecam-se
critérios de verdade nas questdes pertinentes ao gosto.

Contudo, por outro lado, Hume afirma ser natural procurarmos um padréo do
gosto, uma regra, segundo a qual possamos estabelecer quais gostos sdo preferiveis
a outros. Assim, a despeito da questdo ser pertinente ao sentimento, € natural
postular a existéncia de um padréo, segundo o qual determinadas opiniées podem
ser classificadas como melhores que outras. O problema, entretanto, é qual o sentido
de padrdo do gosto, nesse contexto, e qual o seu fundamento, tendo em vista
justamente o que expusemos previamente. Embora reconhecamos também como
sendo natural a procura de um padréo de gosto e afirmemos a sua existéncia quando
comparamos obras de "qualidades” bastante distintas, parece ser dificil pensar qual é
o fundamento desse padréo, tendo em vista que Hume ja deixa claro néo ser a razdo
demonstrativa ou uma comparacdo entre meras relagées de idéias aquilo que da
suporte a regras gerais na arte.

Postular regras insere nesse contexto um nivel de universalidade e verdade,
porquanto distingue sentimentos e os classifica como melhores ou piores conforme
um padréao. Assim, torna-se questdo central ponderar de que modo uma experiéncia
particularizada, tal como toda experiéncia pertinente ao gosto, pode se tornar
critério, sem que, para isso, postule-se a intermediagdo da razdo demonstrativa
(algo que nas questoes pertinentes a estética se torna evidentemente descabido).

Se é evidente que Hume rejeita qualquer interposicdo de regras a priori no caso do
gosto, a existéncia de um padrao para o gosto traz a tona a dificuldade concernente
ao fundamento da generalidade nos casos dissociados da razdo demonstrativa e
diretamente vinculados a particularidade e subjetividade prépria do sentimento.

A discusséao sobre o fundamento das regras gerais da composicéo, na filosofia
humeana, apresenta duas perspectivas. De certa forma, Hume nos da pistas sobre
0 que seriam essas regras, a saber, uma ordem universal de concordancia entre forma
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e sentimento. Segundo Hume, haveria certas formas e qualidades que estiao
destinadas a agradar, ha principios gerais de aprovagdo ou censura, ha qualidades

dos objetos que provocam no espirito uma sensacéo de agrado ou desagrado

(cp. HUME, 1987, p. 233). Isso significa que na filosofia humeana ha um deslocamento
da beleza compreendida como uma qualidade do objeto para a idéia de que uma regra
geral da qualidade estética é a concordancia entre a forma da obra e um sentimento
de agrado ou prazer. Em um primeiro nivel, portanto, podemos perceber que a
filosofia humeana se coloca em um plano que, ainda que, conforme analisaremos mais
adiante, ressalte a experiéncia como constituidora de um padréo, estabelece uma
regra prévia, a saber, uma relacao entre certas formas e determinados sentimentos.
Nesse sentido, seria uma verdade, pelo menos parcialmente autdénoma em relagéo a
experiéncia, a existéncia desse padrao, ou seja, o fato de que a beleza é uma
concordancia entre forma e sentimento e que determinadas formas despertam os
sentimentos relacionados com os valores estéticos.

Em decorréncia, isso estabelece uma certa universalidade para o padrdo do gosto
(por isso mesmo padrao), ainda que essa universalidade nao seja constituida pela
razédo a priori, mas sim tenha como fundamento a natureza humana. Conforme expoe
Hume "os principios gerais do gosto” sdo uniformes na natureza humana. Assim,

a despeito de toda a diversidade possivel, haveria principios gerais segundo os quais
algo é agradavel ou desagradavel a todos, independentemente da relatividade e
subjetividade peculiar ao assunto. O elemento invariavel nesse caso ja nao é mais
dado pela demonstragéo (e assim pelo método metafisico aplicado a assuntos como
o do padrao do gosto), mas sim pela natureza humana, assim como é possivel
afirmar que seja um principio da natureza humana ser afetado pela conjungédo
constante e a partir disso, tomando-se certos principios da imaginagdo, constituir
crengas causais. Em todo caso, o que se verifica é que a beleza ja ndo é mais uma
qualidade "objetiva” do objeto, mas sim algo que se reporta a uma outra nogao
universalizante: a de natureza humana.

Mas ha um outro nivel da questao, o qual nos interessara mais de perto neste
artigo, que é a presenca de um determinado tipo de experiéncia na constituigdo
mesma das regras gerais da arte. Esse tema nos permitird uma aproximagéo com
a teméatica da racionalidade experimental, a medida que, conforme fica claro na
seguinte afirmacdo de Hume, a dependéncia da experiéncia como fundamento da
regras gerais da composicédo é algo compartilhado por todas as ciéncias préticas,
ou seja, aquelas para além das relagées de idéias:
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£ evidente que nenhuma das regras de composiedo sdo fixadas
por raciocinios a priori, ou pode ser confundida com uma
conclusdo abstrata do entendimento, por comparagdo entre
aquelas tendéncias e relagdes de idéias, que sdo eternas e
imutdveis. Seu jundamento é o mesmo de todas as ciéncias
prdticas, a experiéncia. €las ado apenas observagdes gerais sobre
0 que universalmente se verificou agradar em todos os paises e
épocas (HUME, 1987, p. 231).

Hume argumenta que o estabelecimento de quais sdo as qualidades que se
relacionam aos sentimentos de prazer estético em cada caso particular decorre da
experiéncia e observacao. Nas palavras de Hume, as regras gerais da arte sao
"observacdes gerais, relativas ao que universalmente se verificou agradar a todos".
Assim, ele, de certo modo, ainda que reconhegca como um principio que haja uma
relacédo entre certas qualidades e o fato de despertar prazer estético, admite a
importancia da experiéncia e observacdo nesse contexto. E, em especial, ai um
aspecto que nos interessa bastante, ndo apenas confere essa importancia no
estabelecimento pontual das regras (descobrir algo que ja estaria dado a priori),
mas concede a elas uma tarefa essencial da constituicido mesma das regras, tendo em
vista que a particularidade da experiéncia estética exige uma relagdo constante entre
a percepgéo estética e a constituicdo de um padréo.

Ha, nesse sentido, uma relagédo direta entre as regras gerais e a atividade de
critica artistica. Ndo é por outro motivo que Hume usa a expressao justa critica para
defini-las, da mesma forma que evoca a idéia de "modelos estabelecidos”,
conjuntamente com a observagdo do que agrada e desagrada, como fundamento das
regras gerais da beleza. Definir algo como artisticamente bom ou ruim é
constantemente fazer a critica em todos os casos, remetendo sempre a experiéncia
particular propria da atividade artistica a observagéo do passado. Nesse sentido,

é dar um sentido bastante salutar para a prépria histéria da arte. Sendo impossivel
inferir as regras gerais demonstrativamente, o procedimento da critica torna-se
constituidor do padréo, ao mesmo tempo em que ele procura algo que néo é
constituido pela experiéncia (a relagdo entre certas qualidades e certos sentimentos).

Excluir a inferéncia demonstrativa, nesse caso, (lembrando que, para Hume,
procurar regras demonstrativas para a arte seria contra a critica) tem como
conseqiiéncia uma impossibilidade relativa de se separar descoberta e constituicdo
das regras. Isso porque o procedimento da critica passa a nao ser meramente
acessorio, em relacédo a algo ja plenamente definido. A critica estabelece as regras,
pela observagéao da experiéncia, e, ao mesmo tempo, é reguladora em relagdo a
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observagao futura, porquanto delimita valores e modelos, por exemplo. E em
referéncia a esses modelos que a critica futura se orientara para estabelecer novos
modelos, a partir dos quais a observacéo futura se orientara e assim sucessivamente.
Nesse sentido, a regulagédo se da sendo como refinamento.

Assim, a auséncia da razdo demonstrativa nesse contexto tem como conseqiiéncia
néo apenas a impossibilidade de se inferir regras dadas a priori, mas sim confere um
sentido bastante distinto para a prépria idéia de regra. Ainda que se possa postular
algo previamente dado, no caso uma relacédo entre determinadas formas e
sentimentos, a experiéncia também constitui a regra, & medida que ela passa a ser
determinante em relacédo a regulagao futura, ao mesmo tempo em que a regulacao
futura pormenoriza a regulagao passada. A regra é sempre atualizada e detalhada
(o que, por sua vez, altera parcialmente a regra, a0 mesmo tempo, em que preserva
parte de seus elementos) e por isso representa um processo de refinamento
constante, refinamento esse que, por sua vez, ndo pode ser feito sem que a
experiéncia seja parte da regulacio e nao apenas um seu veiculo.

Essa regulacdo, ademais, possui uma fungéo determinante do ponto de vista da
relagdo imediata com a obra de arte e, assim, verifica-se com maior profundidade o
processo de refinamento da prépria experiéncia, a qual orientara a regulagéo futura.
Hume reconhece a impossibilidade de se inserir nas questdes de gosto a
universalidade da demonstracédo, conforme ja comentamos anteriormente. Porém,
parece indicar a possibilidade da regulagédo da imaginagéo, a qual, poderiamos dizer,
minimiza os efeitos subjetivos e relativos e aponta para um tipo de "verdade".

Como afirma Hume, ainda que ndo possamos falar em uma verdade geométrica nas
questdes de gosto, podemos, por exemplo, limitar a poesia através das regras gerais
da arte. Ndo apenas sob o ponto de vista da critica, que obviamente limita pelo
discurso as qualidades artisticas, mas até mesmo sob o ponto de vista do espectador
comum, o que se verifica é uma fungdo universalizante para a propria experiéncia.

A experiéncia passa a constituir a possibilidade de se regular a imaginagéo e, nessa
regulagéo, o estabelecimento de uma relagcéo entre aquilo que por definigéo é
particular e destituido da demonstracdo como fundamento e aquilo que tem validade
mais geral. Comegamos a perceber aqui o sentido mais profundo que pode ter

a experiéncia quando se desloca das ciéncias praticas a razdo demonstrativa.

De um lado, trata-se de descobrir o principio para poder aplicar em casos
particulares, de outro héa a possibilidade de regular o gosto para poder apreciar aquilo
que corresponde ao padréo artistico. De certa forma esses dois aspectos se misturam,
a medida que a pratica de observagdo de objetos artisticos estad sempre coadunada
com a referéncia a "modelos e principios que foram estabelecidos pelo consentimento
e experiéncia uniforme de todas as nagoes e todas as épocas”. Nesse sentido,
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os criticos tém uma funcéo essencial, porquanto sao eles que tém a tarefa de
estabelecer (pela observagdo da experiéncia, vale lembrar, o que da um sentido
fundamental para a histéria da arte) os modelos a que se reportara constantemente.
A critica se integra, dessa forma, com a pratica e tem um sentido importante na
regulacédo do gosto.

Hume reconhece a possibilidade de haver diferenca entre os homens e que alguns
deles possuam uma maior "delicadeza” da imaginagdo? Assim, conforme argumenta
em alusdo a um trecho de Dom Quixote, entende ser possivel afirmar que alguns
homens possuam uma tal delicadeza que possam identificar as qualidades pertinentes
a beleza:

£ com uma boa razdo, diz SANCHO ao escudeiro de nariz grande,
que eu pretendo asaber julgar um vinho: é uma qualidade
hereditdria da minha jamilia. Dois dos meus parentes foram
chamados uma vez para dar sua opinido sobre um barril de vinho,
que supostamente era excelente, pois era velho e de uma boa
colheita. Um deles prova o vinho, examina esse vinho, e apés uma
reflexdo projunda afirma que o vinho seria bom, se ndo josse por
um pequeno gosto de couro, que ele percebera nele. O outro, apos
ter as mesmas precaucoes, também dd o veredicto a favor do
vinho, mas com uma reserva em relagdo a um gosto de ago, que
ele jacilmente distinguira. Vocé pode imaginar o quanto eles foram
ridicularizados pelo seu julgamento. Mas quem riu por iltimo?

Ao esvaziar-se o barril foi encontrada no jundo uma chave velha
com uma correia de couro amarrada a ela (HUME, 1987, p. 234-5).

Contudo, mesmo admitindo uma disparidade natural entre os homens quanto a
delicadeza da imaginagéo, admite uma fungao importante para a critica, seja no
sentido de avaliar os gostos e estabelecer niveis entre eles, mas também de
estabelecer os principios ou regras gerais que podem regular o gosto e a avaliagédo
estética imediata. Assim, se no caso dos parentes de Sancho havia uma delicadeza do

2 Para uma discusséo mais detalhada do tema da delicadeza do gosto,
especialmente em contraposicéo a delicadeza das paixées, é fundamental o
ensaio humeano "Da delicadeza do Gosto e da Paix&o". In: HUME, David. (1987).
"Of the Delicacy of Taste and Passion”. £saays, Moral, Political and Literary.
Indianapolis: Liberty Fund., p. 3-8.
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gosto corporeo tal que os permitia reconhecer em meio ao gosto de vinho o gosto ou
de couro ou de ferro, provenientes de uma chave com uma correia de couro amarada
a ela, a descoberta da chave no fundo do tonel se tornava essencial para mostrar a
superioridade do gosto de uns em relagéo aos outros. No mesmo sentido, em analogia
a delicadeza "corpérea” seria possivel afirmar que o estabelecimento das regras da
composicdo ou o estabelecimento de "modelos de exceléncia” é fundamental para
mostrar quais gostos "mentais” sdo preferiveis a outros e, dessa forma, de certo
modo regular os gostos segundo esse padrao. A perfeicao do gosto se mostra pela
remissao a essas regras. Assim, o estabelecimento das regras nao apenas indica quais
sdo os gostos mais refinados, mas orienta, a partir do estabelecimento de padroes,

o gosto geral.

A pratica de observacéo estética também se integra a esse procedimento de
regulacdo do gosto e representa, de certa forma, a prépria experiéncia do
estabelecimento de regras gerais, por meio da remissao do particular ao geral.

Dessa forma, a pratica de uma arte, o freqiiente exame e contemplacdo de obras
belas, a comparagéo entre obras que possuem diversos "graus de beleza”, a tentativa
de minimizar o preconceito (ou seja, qualquer condicionante externo a obra que a
descontextualize), ou uso do bom senso (perceber a correspondéncia entre as partes,
a coeréncia do discurso, dos argumentos etc.), permitem que o gosto imediato

e particularizado (algo peculiar a nogao de sentimento) passe a fazer referéncia a
elementos que transcendem essa particularidade3. Assim, poderiamos dizer,

a imaginagdo, ainda que ndo deixe de estar presente no caso, passa a ser regulada

a partir da prdpria experiéncia, ou seja, sem ser necessario intermediar a razao
demonstrativa em um dmbito em que a inserir seria evidentemente descabido.

Poderiamos analisar ainda muitos outros elementos e respectivas conseqiiéncias
de temas desenvolvidos no ensaio Do padrdo do gosto, assim como outras poderiam
ser as perspectivas de desenvolvimento dos elementos aqui esbogados. Entretanto,

0 que nos coube indicar foi, em primeiro lugar, a dificuldade que a idéia de padrdo
adquire em campos isolados de uma faculdade de regras a priori e, em decorréncia,
em que sentido a experiéncia pode ser também reguladora. Uma tal discussio no

3 Segundo JONES (p. 267), Hume, ao enumerar esses procedimentos para a
apreciacéo estética, retomaria diretamente Du Bos, sendo as expressoes
empregadas tradugdes dos termos técnicos franceses, notadamente cartesianos,
empregados no século XVII. JONES, Peter. (1993). "Hume's literary and aesthetic
theory”. The Cambridge Companion to Hume. Norton (ed.). Cambridge
University Press, p. 255-80.
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campo da estética torna-se uma possibilidade clara de discutir tais assuntos, afinal,
nesse campo a predominéncia do sentimento, a presenca da imaginacéo e a
relatividade da experiéncia, por exemplo, sdo indiscutiveis. Por isso mesmo, talvez
seja possivel a partir dela pensar alguns aspectos da regulacéo da imaginagéo,

no campo da racionalidade experimental, campo esse diretamente ligado a célebre
andlise humeana da causa e efeito.

Néo é nada incomum vermos, nas abordagens pertinentes ao problema humeano
da causa e efeito, a qualificagdo da filosofia de Hume como meramente psicologista
ou, ainda, associacionista. Tal qualificacao evidentemente encontra assento em alguns
elementos da filosofia humeana, tais como o deslocamento da razdo demonstrativa
do interior da experimental, a remissao parcial ou total da causa e efeito a principios
da imaginacao e ao hébito, a teoria da crenca (segundo a qual a crenca em questoes
de fato é tao-somente uma maior forca e vivacidade de uma concepgéo). Porém,

0 que parece faltar nessas andlises é uma visao mais ampla do tipo de racionalidade
experimental que se constitui, a partir desses elementos. Entendemos que a questdo
das regras gerais (da causa e efeito) é central nessa ampliagdo, sobretudo o fato

de que a interposicdo de regras gerais da causa e efeito parece representar um
processo de metodologizacdo da imaginagdo, conforme podemos aduzir das préprias
palavras de Hume:

“Mais tarde teremos oportunidade de ressaltar as semelhangas e
diferencas entre entusiasmo poético e convicedo séria. Enquanto
ias0 ndo posso deixar de observar que a grande diferenga em sua
sensagdo (feeling) procede de certa maneira da reflexdo e das
regras gerais. Observamos que o vigor na concepgdo que as jicgdes
recebem da poesia e da elogiiéncia é uma circunstdincia
meramente acidental, a que toda idéia é igualmente suscetivel,

e que essas ficgbes ndo se conectam com nada real. £ssa
observagdo faz apenas que nos entreguemos momentaneamente,
por asaim dizer, a ficgdo. Mas a idéia € sentida de maneira muito
diferente das convicgées permanentemente estabelecidas,
jundadas na memoéria e no costume. £las sGo um pouco do mesmo
género, mas uma € muito inferior a outra, tanto em suas causas
como em seus efeitos.

Uma reflexdo semelhante quanto as regras gerais nos impede de
aumentar noasa crenga a cada elevagdo de fjorga e vivacidade

de nossas idéias. Quando uma opinido ndo admite duvida ou
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probabilidade oposta, lhe atribuimos total conviegdo, ainda que
a jalta de semelhanga ou contigtiidade possa tornar sua jorga
inperior a de outras opinides (Tratado, p. 85; 155-6)4

Assim, de certa forma, a idéia de racionalidade experimental envolve a regulagcdo
da imaginagéo pela interposicéo de regras gerais, o que confere um estatuto
privilegiado para a prépria experimentagéo e correcdo por meio dela. Ha elementos
dessa tematica que ndo poderemos aprofundar nesta oportunidade. A for¢a adquirida
por algumas relagdes, a qual gera uma crenga causal, contudo deve ser atribuida a
fantasia e chamada de ficgdo, por exemplo, a dificuldade de se distinguir
racionalidade e mera associagao (tendo em vista o associacionista da filosofia
humeana) no campo das questoes de fato, a convergéncia ou divergéncia entre
psicologismo e critério epistémico (crenca/verdade) sao alguns deles. De modo geral,
para resumirmos, a questao central é perguntarmos se é possivel falar em
racionalidade experimental quando isolamos dela as regras a priori (ou seja,
excluimos a verdade demonstrativa e, por isso, mesmo o método metafisico). Toda a
remissao das questoes de fato a experiéncia (respaldada pelo habito, que permite
uma acumulagéo epistemolégica do passado) sugere, a principio, uma contradigio
com a idéia de universalidade. E ai, nao se torna tdo descabido argumentar, como faz
PASSMORE,> que se o critério é a associacdo "habitual” ndo se pode falar em regras
(tomando-se por essa palavra uma pretensio de generalidade e, portanto, de uma
espécie de verdade), ou diferenciar inferéncias racionais e inferéncias tais como as
fundadas no preconceito.

A questéo do padréo do gosto, contudo, parece nos dar algumas pistas sobre a
convergéncia entre experiéncia e verdade e, assim, nos fornece pistas a respeito de
que modo ciéncias fundadas apenas na experiéncia podem postular uma diferenga

4 HUME, David. (2000). Treatise of Human Nature. Ed. David Fate Norton/ Mary
Norton. Oxford: Oxford University Press.

5 Para PASSMORE (p.52), as regras gerais, eshogadas por Hume no Tratado, sao
arbitrarias. Como Hume atribui as regras gerais que seguiriam principios
regulares da imaginacéo aos homens sabios ou doutos (wise men) e as
irregulares ao vulgo, sem apresentar um critério racional para as regras
implicitamente seguidas pelos primeiros, Passmore acusa Hume de ter apenas
escolhido arbitrariamente habitos psicolégicos a serem considerados cientificos
em detrimento dos atribuidos ao pensamento vulgar. Nesse sentido, essas
regras apenas acentuariam o psicologismo humeano. PASSMORE, J. (1952).
Hume’s Intentions. Cambridge: Cambridge University Press.
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entre racionalidade e irracionalidade (ou pelo menos falar em critérios de avaliag4o),
sem precisar da fundamentagéo a priori para garanti-la. A regulagéo constante, o
refinamento da propria experiéncia, o sentido que se configura para a critica, a idéia
de delicadeza da imaginagéo sao elementos que, no contexto de uma discussao sobre
racionalidade experimental, devem ser aprofundados. Eles parecem, contudo, ja
indicar, naquilo que deles se pode cogitar a partir da anélise sobre o padrédo do gosto,
como a filosofia humeana parece configurar um outro horizonte para a discusséo da
racionalidade, horizonte esse que abandona a idéia de uma normatividade a priori,
sem renunciar a idéia de uma normatividade, agora compreendida como refinamento
e como produto de uma reflexao sobre e com a experiéncia.

Nesse sentido, para finalizarmos, podemos perceber, ainda que neste artigo apenas
de forma meramente inicial, uma certa proximidade entre a configuracdo de um
campo de racionalidade experimental em Hume (permeada por toda a rejeigcdo
humeana de que o seu fundamento seja a razio) e a atividade de critica. A estética é
chamada em outro texto humeano de critica®, o que se entende a partir do préprio
procedimento explicitado por Hume no ensaio aqui analisado, acerca do modo pelo
qual se podem configurar os padrées do gosto e avaliar as obras de arte. A critica é
constituidora das regras gerais, no campo da arte, de forma que por estética se pode
entender a propria atividade da critica, como esbogamos. No caso da racionalidade
experimental, dada a auséncia de uma faculdade universalizante como a razdo
demonstrativa, também a critica passa a ter essa fungdo. As regras gerais sao
orientadoras dessa atividade, ao mesmo tempo que sdo produtos da mesma.

A regulacdo da imaginacdo é um campo aberto, configurado pela prépria pratica da
experimentacéo e pela descoberta de regras gerais a partir dessa pratica. O campo
aberto para a constante revisdo das inferéncias, bem como para o estabelecimento
de novas inferéncias (estabelecimento esse que por vezes refina as regras gerais), nao
significa uma relatividade do conhecimento estabelecido. Tem-se como produto do
procedimento uma progressiva generalidade, um padréo, o qual distingue boas e més
inferéncias. O padréo (de racionalidade experimental, nesse caso) pode ser
reformado pela experimentagéo futura. Contudo, a nova regra geral ndo € totalmente
distinta da regra anterior, ao contrario, incorpora essa regra, de forma que cada
etapa é integrante da etapa posterior. Toda regra e toda regulagdo, portanto,

Um exemplo dessa utilizacdo pode ser encontrado na discusséo sobre liberdade
e necessidade, realizada na Investigagdo (p. 155). HUME, David. (1999).
Enquiries concerning Human Understanding. Ed. Tom L. Beauchamp. Oxford:
Oxford University Press.
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dependem da critica, da constante renovagao, por meio do enquadramento entre a
regra e novas experiéncias particulares. Nesse sentido, chegar a um nivel adequado
de delicadeza da imaginacdo” (ou a sua metodologizacéo, parece ser possivel afirmar)
é o sentido que orienta a pratica, tanto estética como do estabelecimento do
raciocinio experimental.
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Segundo MALHERBE (p. 187-93), a delicadeza da imaginagéo consiste em um
certo acordo entre sentimento e razdo. Essa delicadeza representa, sobretudo, a
separacdo das diversas circunstancias envolvidas na apreciagéo estética.
DELEUZE (p. 71-72) observa como, no campo do conhecimento, a fantasia pode
confundir o essencial e o acidental, cabendo a certas regras gerais a tarefa de
corrigir o transbordamento ilegitimo, a apreciacéo incorreta da circunstancia.
Nessa perspectiva poderiamos apresentar a relagdo entre a questéo do padréo
do gosto e da regulagéo na inferéncia causal sob um outro viés, o qual, embora
em certos momentos esteja implicito na analise empreendida, néo foi objeto
direto deste artigo, cabendo a outros artigos esgotar essa possibilidade.
MALHERBE, Michel. (1992). La Philosophie Empiriste de David Hume. 3a. ed.
Paris: Vrin; DELEUZE, G. (2001). Empirismo e Subjetividade: ensaio sobre a
natureza humana segundo Hume. Trad. de Luiz Orlandi. Sdo Paulo: Editora 34.
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Resumo: Hume mostra, no ensaio Do padrdo
do gosto, como, a despeito da diversidade
prépria do gosto, é possivel estabelecer um
padrao universal nesse ambito, assentado nao
no objeto, mas na prépria natureza humana.
Aponta, contudo, que a descoberta desse
padréo decorre da experiéncia, em especial, da
pertinente & prépria prética da critica estética.
Parece estabelecer, assim, o refinamento como
item essencial ndo apenas da descoberta do
padréo de gosto, mas também como integrante
da sua prépria constituicdo. Nossa intencéo €,
nesse contexto, é investigar o papel, na filosofia
humeana, da regulagio no estabelecimento de
um principio universal para o gosto, além de
apontar, por fim, algumas consegqiiéncias dessa
temdtica para a andlise da possibilidade de se
estabelecer um padréo de racionalidade em
uma filosofia que dissocia a razéo experimental
da razao demonstrativa.

Palavras-chave: gosto, padréo, regulacéo,
experiéncia, razao

Abstract: Hume shows, in the "Of the standard
of taste” essay, how, despite the diversity
inherent to taste, it is possible to establish an
universal standard in this matter, standing not
on the object, but in human nature itself. He
also points, however, that the finding of this
standard is a result of experience, particularly,
of that related to the practice of aesthetic
criticism.

He seems to establish, therefore, the refinement
as an essential item not only of the discovery of
the standard of taste, but also as a component
in the constitution of this standard. Our
intention is, in this context, to investigate the
role,

in humean philosophy, of regulation in the
process of establishing an universal principle
for taste, as well as pointing to, at last,

some consequences of this subject to the
analysis of the possibility of establishing a
standard of rationality in a philosophy that
separates experimental reason from
demonstrative reason.

Keywords: taste, standard, regulation,
experience, reason
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